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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ - TEMA 1093. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, ao concluir o julgamento, em 14/04/2021, dos EAREsp 
1.109.354/SP e dos EREsp 1.768.224/RS, ambos de relatoria do Ministro GURGEL DE FARIA, 
por maioria, firmou o entendimento de que a regra geral é a de que o abatimento de créditos 
das contribuições ao PIS e COFINS não se coaduna com o regime monofásico, só sendo 
excepcionada quando expressamente prevista pelo legislador, não sendo a hipótese dos autos. 
Consoante decidido pela Primeira Seção, o benefício fiscal previsto no art. 17 da Lei 
11.033/2004, em razão da especialidade, não derrogou a Lei 10.637/2002 e a Lei 10.833/2003, 
bem como não desnaturou a estrutura do sistema de créditos estabelecida pelo legislador para 
a materialização do princípio da não cumulatividade, quanto às contribuições ao PIS e 
COFINS.
2. Em 27/04/2022, a Primeira Seção do STJ, ao concluir o julgamento, sob o rito dos recursos 
repetitivos, dos REsps 1.894.741/RS e 1.895.255/RS, ambos de relatoria do Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, reafirmou a orientação prevalecente nos supracitados EAREsp 
1.109.354/SP e EREsp 1.768.224/RS. Na ocasião foram fixadas as seguintes teses, para efeito 
dos Recursos Especiais repetitivos, em cinco subitens do item 10 das respectivas ementas: 
"10.1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-lei 1.598/77) de bens sujeitos 
à tributação monofásica (arts. 3º, I, 'b' da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003). 10.2. O 
benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às empresas que 
se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado REPORTO. 10.3. O art. 
17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja constituição não foi 
vedada pela legislação em vigor, portanto não permite a constituição de créditos da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-
lei 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, 'b' da Lei 
10.637/2002 e da Lei 10.833/2003. 10.4. Apesar de não constituir créditos, a incidência 
monofásica da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a técnica 
do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que 
pode adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não cumulatividade em incidência 
plurifásica, os quais podem lhe gerar créditos. 10.5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas 
autoriza que os créditos gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade 
(incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas 
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forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição (art. 13, do Decreto-lei 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica"
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição (art. 13, do Decreto-lei 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica"
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUPERMERCADOS BIRD S.A. 
contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 346):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 
DO STJ. PIS/PASEP E COFINS. CREDITAMENTO. ART. 17 DA LEI 
11.033/2004, C/C ART. 16, DA LEI N. 11.116/2005. REGIME DE 
INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E 
COFINS. REGIME ESPECIAL EM RELAÇÃO AO REGIME DE INCIDÊNCIA 
NÃO-CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 352-359), a agravante afirma que 
"diferentemente do consignado na decisão recorrida, a questão acerca do direito ao 
crédito de PIS e COFINS na aquisição de bens sujeitos ao regime monofásico não é 
pacífica no âmbito do STJ. Recentemente, no julgamento do REsp nº 1861190, datado 
de 16/05/2020, a PRIMEIRA TURMA, confirmou seu posicionamento no sentido de 
reconhecer o direito ao crédito de PIS e COFINS sobre os bens adquiridos sujeitos ao 
regime monofásico, cujo fundamento é o disposto no art. 17, da Lei nº 11.033/04 
(direito ora pleiteado)." (e-STJ, fl. 353).

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 363 (e-STJ).

Determinado o sobrestamento do feito até o pronunciamento definitivo desta 
Corte nos EREsp 1.768.244/RS e EAREsp 1.109.354/SP (e-STJ, fl. 365).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

Com efeito, a Primeira Seção do STJ, ao concluir o julgamento, em 
14/04/2021, dos EAREsp 1.109.354/SP e dos EREsp 1.768.224/RS, ambos de relatoria 
do Ministro Gurgel de Faria, por maioria, firmou o entendimento de que a regra geral é 
a de que o abatimento de créditos das contribuições ao PIS e à COFINS não se 
coaduna com o regime monofásico, só sendo excepcionada quando expressamente 
prevista pelo legislador, não sendo a hipótese dos autos.
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De acordo com o decidido pela Primeira Seção do STJ, o benefício fiscal 
previsto no art. 17 da Lei 11.033/2004, em razão da especialidade, não derrogou a Lei 
10.637/2002 e a Lei 10.833/2003, bem como não desnaturou a estrutura do sistema de 
créditos estabelecida pelo legislador para a materialização do princípio da não 
cumulatividade, quanto às contribuições ao PIS e COFINS.

Confira-se:
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E 
COFINS. REVENDA DE MERCADORIAS. REGIME MONOFÁSICO. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).
2. No regime monofásico, a carga tributária concentra-se numa única fase, 
sendo suportada por um único contribuinte, não havendo cumulatividade a 
se evitar.
3. Na técnica não cumulativa, por sua vez, a carga tributária é diluída em 
operações sucessivas (plurifasia), sendo suportada por cada elo 
(contribuinte) da cadeia produtiva, havendo direito a abater o crédito da 
etapa anterior.
4. "Não há que se falar em ofensa ao princípio da não-cumulatividade 
quando a tributação se dá de forma monofásica, pois a existência do 
fenômeno cumulativo pressupõe a sobreposição de incidências tributárias" 
(STF, RE 762892 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
24/03/2015, DJe-070).
5. A regra geral é a de que o abatimento de crédito não se coaduna com o 
regime monofásico, só sendo excepcionada quando expressamente prevista 
pelo legislador, não sendo a hipótese dos autos, nos termos do que 
estabeleceu o item 8 da Exposição de Motivos da MP n. 66/2002, convertida 
na Lei n. 10.637/2002, que dispôs, de forma clara, que os contribuintes 
tributados em regime monofásico estariam excluídos da incidência não 
cumulativa do PIS/PASEP.
6. O benefício fiscal previsto no art. 17 da Lei n. 11.033/2004, em razão da 
especialidade, não derrogou a Lei n. 10.637/2002 e a Lei n. 10.833/2003, 
bem como não desnaturou a estrutura do sistema de créditos estabelecida 
pelo legislador para a materialização do princípio da não cumulatividade, 
quanto à COFINS e à contribuição ao PIS.
7. A técnica da monofasia é utilizada para setores econômicos geradores de 
expressiva arrecadação, por imperativo de praticabilidade tributária, e 
objetiva o combate à evasão fiscal, sendo certo que interpretação contrária, 
a permitir direito ao creditamento, neutralizaria toda a arrecadação dos 
setores mais fortes da economia.
8. Embargos de divergência desprovidos.
(EDv nos EAREsp n. 1.109.354/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 14/4/2021, DJe de 3/5/2021.)

 

Posteriormente, a Primeira Seção do STJ, ao concluir o julgamento, sob o 
rito dos recursos repetitivos, dos REsps 1.894.741/RS e 1.895.255/RS, ambos de 
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relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, reafirmou a orientação prevalecente nos 
supracitados EAREsp 1.109.354/SP e EREsp 1.768.224/RS.

Por ocasião do julgamento dos recursos especiais repetitivos, o órgão 
colegiado fixou as seguintes teses:

"10.1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 
13, do Decreto-lei 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 
3º, I, 'b' da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003).
10.2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe 
somente às empresas que se encontram inseridas no regime específico de 
tributação denominado REPORTO.
10.3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de 
créditos cuja constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto 
não permite a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-lei 1.598/77) de 
bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, 'b' da 
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003.
10.4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a 
técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa 
jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente 
bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem 
lhe gerar créditos.
10.5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados 
na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) 
não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas 
forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando 
a constituição de créditos sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-lei 
1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica"

 

A porpósito, veja-se a ementa do citado recurso recurso especial repetitivo:
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. RECURSO REPETITIVO. TRIBUTÁRIO. 
PIS/PASEP E COFINS. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE PARA AS SITUAÇÕES DE MONOFASIA. RATIO 
DECIDENDI DO STF NO TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL N. 844 E NA 
SÚMULA VINCULANTE N. 58/STF. VIGÊNCIA DOS ARTS. 3º, I, "B", DAS 
LEIS N. N. 10.637/2002 E 10.833/2003 (COM A REDAÇÃO DADA PELOS 
ARTS. 4º E 5º, DA LEI N. 11.787/2008) FRENTE AO ART. 17 DA LEI 
11.033/2004 COMPROVADA PELOS CRITÉRIOS CRONOLÓGICO, DA 
ESPECIALIDADE E SISTEMÁTICO. ART. 20, DA LINDB. 
CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS INDESEJÁVEIS DA CONCESSÃO DO 
CREDITAMENTO.
1. Há pacífica jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
sumulada e em sede de repercussão geral, no sentido de que o princípio da 
não cumulatividade não se aplica a situações em que não existe dupla ou 
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múltipla tributação (v.g. casos de monofasia e substituição tributária), a 
saber:
Súmula Vinculante n. 58/STF: "Inexiste direito a crédito presumido de IPI 
relativamente à entrada de insumos isentos, sujeitos à alíquota zero ou não 
tributáveis, o que não contraria o princípio da não cumulatividade";
Repercussão Geral Tema n. 844: "O princípio da não cumulatividade não 
assegura direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente 
de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero".
2. O art. 17, da Lei n. 11.033/2004, muito embora seja norma posterior aos 
arts. 3º, § 2º, II, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, não autoriza a 
constituição de créditos de PIS/PASEP e COFINS sobre o custo de 
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação 
monofásica, contudo permite a manutenção de créditos por outro modo 
constituídos, ou seja, créditos cuja constituição não restou obstada pelas 
Leis ns.
10.637/2002 e 10.833/2003.
3. Isto porque a vedação para a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica (creditamento), além de 
ser norma específica contida em outros dispositivos legais - arts. 3º, I, "b" da 
Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 (critério da especialidade), foi 
republicada posteriormente com o advento dos arts. 4º e 5º, da Lei n. 
11.787/2008 (critério cronológico) e foi referenciada pelo art. 24, §3º, da Lei 
n. 11.787/2008 (critério sistemático).
4. Nesse sentido, inúmeros precedentes da Segunda Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça que reconhecem a plena vigência dos arts. 3º, I, "b" da 
Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, dada a impossibilidade 
cronológica de sua revogação pelo art. 17, da Lei n. 11.033/2004, a saber: 
AgInt no REsp. n. 1.772.957 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 07.05.2019;
AgInt no REsp. n. 1.843.428 / RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
18.05.2020; AgInt no REsp. n. 1.830.121 / RN, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, julgado em 06.05.2020; AgInt no AREsp. n. 1.522.744 / MT, Rel. 
Min. Francisco Falcão, julgado em 24.04.2020;
REsp. n. 1.806.338 / MG, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
01.10.2019; AgRg no REsp. n. 1.218.198 / RS, Rel. Des. conv. Diva Malerbi, 
julgado em 10.05.2016; AgRg no AREsp. n. 631.818 / CE, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 10.03.2015.
5. Também a douta Primeira Turma se manifestava no mesmo sentido, antes 
da mudança de orientação ali promovida pelo AgRg no REsp. n. 1.051.634 / 
CE, (Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão Min. Regina 
Helena Costa, julgado em 28.03.2017). Para exemplo, os antigos 
precedentes da Primeira Turma: REsp. n. 1.346.181 / PE, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/acórdão Min. Benedito Gonçalves, 
julgado em 16.06.2014; AgRg no REsp. n. 1.227.544 / PR, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 27.11.2012; AgRg no REsp. n. 
1.292.146 / PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 03.05.2012.
6. O tema foi definitivamente pacificado com o julgamento dos EAREsp. n. 
1.109.354 / SP e dos EREsp. n. 1.768.224 / RS (Primeira Seção, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, julgados em 14.04.2021) estabelecendo-se a negativa de 
constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à 
tributação monofásica (negativa de creditamento).

Documento eletrônico VDA45344865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 03/02/2025 14:20:20
Código de Controle do Documento: ecf1dddb-a641-4eeb-8260-45a57063deeb



7. Consoante o art. 20, do Decreto-Lei n. 4.657/1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro - LINDB): "[...] não se decidirá com base em 
valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 
práticas da decisão". É preciso compreender que o objetivo da tributação 
monofásica não é desonerar a cadeia, mas concentrar em apenas um elo da 
cadeia a tributação que seria recolhida de toda ela caso fosse não 
cumulativa, evitando os pagamentos fracionados (dupla tributação e 
plurifasia). Tal se dá exclusivamente por motivos de política fiscal.
8. Em todos os casos analisados (cadeia de bebidas, setor farmacêutico, 
setor de autopeças), a autorização para a constituição de créditos sobre o 
custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica, além de 
comprometer a arrecadação da cadeia, colocaria a Administração Tributária 
e o fabricante trabalhando quase que exclusivamente para financiar o 
revendedor, contrariando o art. 37, caput, da CF/88 - princípio da eficiência 
da administração pública - e também o objetivo de neutralidade econômica 
que é o componente principal do princípio da não cumulatividade. Ou seja, é 
justamente o creditamento que violaria o princípio da não cumulatividade.
9. No contexto atual de pandemia causada pela COVID - 19, nunca é demais 
lembrar que as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS possuem destinação 
própria para o financiamento da Seguridade Social (arts.
195, I, "b" e 239, da CF/88), atendendo ao princípio da solidariedade, 
recursos estes que em um momento de crise estariam sendo suprimidos do 
Sistema Único de Saúde - SUS e do Programa Seguro Desemprego para 
serem direcionados a uma redistribuição de renda individualizada do 
fabricante para o revendedor, em detrimento de toda a coletividade. A função 
social da empresa também se realiza através do pagamento dos tributos 
devidos, mormente quando vinculados a uma destinação social.
10. Teses propostas para efeito de repetitivo:
10.1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do 
Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, 
"b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003).
10.2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe 
somente às empresas que se encontram inseridas no regime específico de 
tributação denominado REPORTO.
10.3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de 
créditos cuja constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto 
não permite a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) 
de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, "b" 
da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003.
10.4. Apesar de não constituir créditos, a incidência monofásica da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a 
técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa 
jurídica que os comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente 
bens sujeitos à não cumulatividade em incidência plurifásica, os quais podem 
lhe gerar créditos.
10.5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados 
na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) 
não sejam estornados (sejam mantidos)
quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, 
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alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação 
monofásica.
11. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.894.741/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 5/5/2022.)

Nessa mesma linha:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS. 
REVENDA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, DE PERFUMARIA, DE 
TOUCADOR OU DE HIGIENE PESSOAL. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1.093/STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 168/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. O tema referente à possibilidade de aproveitamento de créditos de 
PIS/COFINS sobre mercadorias adquiridas para revenda, sujeitas à 
incidência monofásica dessas contribuições, foi apreciado pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, no julgamento dos Recursos Especiais 1.894.741/RS e 
1.895.255/RS (Tema 1.093), sendo fixada a tese de que "o art. 17, da Lei 
11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de bens 
sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam estornados 
(sejam mantidos)
quando as respectivas vendas forem efetuadas com suspensão, isenção, 
alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação 
monofásica".
2. Tal posicionamento se aplica também ao caso dos autos, em que se 
questiona o aproveitamento de créditos na revenda de produtos 
farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal.
Isso porque no sistema monofásico as receitas auferidas na revenda são 
submetidas à alíquota zero, porque a tributação fica concentrada na primeira 
etapa da cadeia com alíquotas superiores a daquelas contribuições. Logo, 
não há previsão para apuração de créditos nas despesas com fretes de 
revenda de mercadorias mediante a técnica de incidência monofásica de 
PIS/COFINS.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.721.710/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Seção, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI 11.033/2004. 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMA 1.093/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Embargos de Divergência 
opostos contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, "trata-se de Mandado de Segurança objetivando assegurar a 
manutenção do crédito tributário do PIS e da COFINS das entradas de 
mercadorias ainda que a saída seja tributada com alíquota zero", de cuja 
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petição inicial consta o pedido, nos termos em que formulado pelas 
impetrantes, para assegurar o alegado direito de "apropriarem-se e 
manterem o crédito do PIS e COFINS em face das aquisições de 
mercadorias com alíquota zero, decorrente do regime monofásico de 
tributação, independente do regime adotado pela empresa para tributação do 
IRPJ (lucro real ou lucro presumido)", e, consequentemente, autorizar a 
compensação dos valores recolhidos, supostamente de modo indevido, nos 
últimos 5 (cinco) anos anteriores à data da impetração, ou então, na 
impossibilidade de compensação, a cessão do suposto crédito a terceiros. O 
Juízo de 1º Grau denegou a ordem pleiteada. Interposta Apelação, pelas 
impetrantes, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso.
Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, as impetrantes, no Especial, 
apontaram violação aos arts. 2º, § 1º, da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (LINDB) e 17 da Lei 11.033/2004, bem como divergência 
jurisprudencial, sustentando que, "da análise conjunta do art. 3º, I, b, das 
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, o qual veda o creditamento monofásico, 
com o comando contido no art. 17 da Lei 11.033/2004, forçoso reconhecer 
que, por tratar-se de dispositivo legal posterior referente a mesma matéria, 
este revogou a restrição veiculada pelas Leis 10.833/2003 e 10.637/2002, a 
teor do art. 2º, § 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - 
LINDB". Nesta Corte o Recurso Especial foi provido, mediante decisão do 
Ministro SÉRGIO KUKINA, ensejando a interposição de Agravo interno, pelo 
ente público. Na sequencia a Primeira Turma do STJ negou provimento ao 
Agravo interno interposto, por meio do acórdão embargado. Opostos 
Embargos de Divergência, neles o ente público apontou divergência com o 
acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ, no AgInt no REsp 
1.871.229/RS, segundo o qual, "apesar de a norma contida no art. 17 da Lei 
11.033/2004 não possuir aplicação restrita ao Reporto, as receitas 
provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento da 
contribuição ao PIS e da COFINS, em regime especial de tributação 
monofásica, não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do 
regime de incidência não cumulativo" (STJ, AgInt no REsp 1.871.229/RS, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/11/2020).
Na decisão ora agravada, após regularmente processados os Embargos de 
Divergência, restaram eles providos, para, reformando o acórdão 
embargado, negar provimento ao Recurso Especial, ensejando a 
interposição de Agravo interno, pelas impetrantes.
III. A Primeira Seção do STJ, ao concluir o julgamento, em 14/04/2021, dos 
EAREsp 1.109.354/SP e dos EREsp 1.768.224/RS, ambos de relatoria do 
Ministro GURGEL DE FARIA, por maioria, firmou o entendimento de que a 
regra geral é a de que o abatimento de créditos das contribuições ao PIS e 
COFINS não se coaduna com o regime monofásico, só sendo excepcionada 
quando expressamente prevista pelo legislador, não sendo a hipótese dos 
autos. Consoante decidido pela Primeira Seção, o benefício fiscal previsto no 
art. 17 da Lei 11.033/2004, em razão da especialidade, não derrogou a Lei 
10.637/2002 e a Lei 10.833/2003, bem como não desnaturou a estrutura do 
sistema de créditos estabelecida pelo legislador para a materialização do 
princípio da não cumulatividade, quanto às contribuições ao PIS e COFINS.
IV. Em 27/04/2022, a Primeira Seção do STJ, ao concluir o julgamento, sob o 
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rito dos recursos repetitivos, dos REsps 1.894.741/RS e 1.895.255/RS, 
ambos de relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, reafirmou a 
orientação prevalecente nos supracitados EAREsp 1.109.354/SP e EREsp 
1.768.224/RS. Na ocasião foram fixadas as seguintes teses, para efeito dos 
Recursos Especiais repetitivos, em cinco subitens do item 10 das respectivas 
ementas:
"10.1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 
13, do Decreto-lei 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 
3º, I, 'b' da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003). 10.2. O benefício 
instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente às 
empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação 
denominado REPORTO.
10.3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de 
créditos cuja constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto 
não permite a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-lei 1.598/77) de 
bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, I, 'b' da 
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003. 10.4. Apesar de não constituir 
créditos, a incidência monofásica da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS não é incompatível com a técnica do creditamento, visto que se 
prende aos bens e não à pessoa jurídica que os comercializa que pode 
adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não cumulatividade em 
incidência plurifásica, os quais podem lhe gerar créditos. 10.5. O art. 17, da 
Lei 11.033/2004, apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de 
bens sujeitos à não cumulatividade (incidência plurifásica) não sejam 
estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas forem efetuadas 
com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição de créditos 
sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-lei 1.598/77) de bens sujeitos 
à tributação monofásica".
V. Portanto, a posição adotada pela Primeira Turma, neste feito, restou 
superada, em 14/04/2021, no julgamento, pela Primeira Seção, dos EAREsp 
1.109.354/SP e dos EREsp 1.768.224/RJ (Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/05/2021 e 12/05/2021).
Logo, deve ser mantida a decisão que deu provimento aos Embargos de 
Divergência, para, reformando o acórdão embargado, negar provimento ao 
Recurso Especial.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.894.133/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, julgado em 19/12/2023, DJe de 21/12/2023.)

No caso, a decisão ora agravada está em consonância com a orientação 
firmada pela Primeira Seção, sob o procedimento dos recursos repetitivos.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.879.117 / RS
Número Registro: 2020/0141451-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50171827220184047100

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERMERCADOS BIRD SA
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

CARLOS ALBERTO BECKER - RS078962
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERMERCADOS BIRD SA
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

CARLOS ALBERTO BECKER - RS078962
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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